IMPACTES GEOAMBIENTAIS
Programa:

O Homem e o ambiente. Legislação portuguesa sobre impactes ambientais. O processo de avaliação de impacte ambiental (AIA). Estudos de impacte ambiental (EIA). Estrutura do EIA. Exemplos de EIA’s realizados para grandes obras.

Factores do ambiente: previsão e quantificação de impactes, medidas de minimização e planos de monitorização. Factores do ambiente a considerar em diversos tipos de obras: barragens, túneis, urbanizações, estradas, aterros sanitários e de resíduos industriais, ETAR’s, etc. O caso dos cemitérios.
EIA’s de exploração de materiais de construção (inertes). Indústrias extractivas sujeitas a AIA. Factores do meio ambiente afectados.
Protecção das águas subterrâneas e contaminação de aquíferos. Monitorização. Exemplos de estudos.
Os desastres naturais de natureza geológica e a Protecção Civil. A resposta da sociedade. Entidades envolvidas. Coordenação. Planos de emergência.
Impacte ambiental de minas abandonadas. Fontes de contaminação. Tratamento. Planos de monitorização e controlo. Técnicas de remediação e/ou recuperação ambiental. Exemplos.
Análise de estudos de impacte ambiental.

IMPACTE GEO-AMBIENTAL
Conceitos:
1. Variação líquida do bem estar humano, provocada pela acção através das alterações que induz no estado do ambiente (MUNN, 1979

2. Resultado, em termos do bem estar humano, da interacção entre acções humanas e o meio ambiente.
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( Alteração, positiva ou negativa, resultante da acção humana sobre uma componente do meio ambiente (biofísica, ecológica, social, económica) num dado intervalo de tempo.

( A alteração é verificada comparando a situação resultante da acção no tempo com a que emergiria, no mesmo tempo, sem a intervenção da acção.

IMPACTE
3. Efeito directo de outro efeito ocorrido anteriormente.

4. Variação da qualidade do meio ambiente, antes, durante e depois da ocorrência de uma dada acção.

MEIO AMBIENTE
( Conjunto de inter-relações entre organismos e o meio envolvente sob ponto de vista natural e socio-cultural.
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VALORIZAÇÃO DE UM IMPACTE
( O significado do impacte varia de acordo com o contexto em que é definido.
AVALIAÇÃO DE IMPACTE AMBINTAL (AIA)
DEFINIÇÃO:

( Avaliação de Impacte Ambiental é o instrumento preventivo da política de ambiente e ordenamento do território que permite assegurar que os prováveis feitos, no ambiente, relativos á implementação de uma dada acção são analisados e considerados no:

( Planeamento
· Dimensionamento
· Licenciamento
· Operação
· Desmantelamento 
( No processo de aprovação consiste num procedimento administrativo subordinado a regras, calendários e competências (compromissos, prazos, hierarquias de competências e documentos oficiais utilizados ou produzidos pela entidade que conduz o processo ou instituição (ões) pública (s) com competências no AIA).
( Trata-se de um processo de identificação, previsão, avaliação, e mitigação dos efeitos no mio natural (biofísico e ecológico) e sócio-cultural.

ORIGEM DA AIA:

( Avaliação de Impacte Ambiental surge, na segunda metade dos anos 60, da necessidade de controlar e minimizar a crescente agressão ao ambiente verificada na dependência dos processos de desenvolvimento. Ela aparece após catástrofes ambientais como o derramamento de petróleo em Santa Bárbara. 
O primeiro mecanismo de avaliação, originário dos Estados Unidos, foi aprovado em 1970 pelo National Environmental Policy Act – NEPA.
( A AIA surge então como instrumento de decisão que exige a consideração dos factores do ambiente nos processos de desenvolvimento. 
( As primeiras tentativas de controlo das consequências da implementação de projectos no meio ambiente estavam restringidas a Estudos de Viabilidade Técnica e de Análises de Custo/Benefício – ACB – dirigido á análise de custos e a vertente do âmbito da engenharia.

( Visava recursos – matérias primas, tecnologias recursos humanos, tempo… e procedia á avaliação da relação investimento / contrapartida.

Não contemplava aspectos relacionados com alteração do meio ambiente nem alternativas.

A ACB aplicada ao aeroporto de Londres e á barragem de Assuão pôs em evidência as limitações da análise por não destacar os efeitos negativos desenvolvidos a par da evolução económica pelo que os estudos passam a se realizados no sentido de envolverem, para além dos custos / benefícios, a previsão de outros efeitos negativos desencadeados pela implementação de uma acção.
PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE IMPACTE AMBIENTAL
A necessidade de controlar e minimizar a agressão ao meio ambiente conduz à exigência da avaliação de impacte ambiental

Proposta de acção:

( A AIA considerava projectos de desenvolvimento – engenharia e arquitectura – mas passou a integrar outras acções.

· Avaliação Ambiental Estratégica –AAE – aplicada a planos e programas que antecedem o desenvolvimento de projectos:
· Políticos 
· Planos de ordenamento
· Planos de desenvolvimento
· Avaliação de Impactes Sociais – AIS
· Avaliação de Impactes Cumulativos – AIC
( A AIA é um processo, enumera o modo de fazer uma coisa, isto é, apresenta uma sequência de acto que conduzem a um fim, segundo um procedimento administrativo ou seja, segundo um conjunto de regras estabelecidas:

· Prazos 
· Hierarquia de competências
· Suporte documental (Estudo de Impacte Ambiental EIA, documento que integra a AIA)
( O procedimento da AIA corresponde à execução administrativa do processo.
OBJECTIVOS
( Fornecer informação sobre efeitos da implementação de dadas acções no meio ambiente.

( Sugerir alterações que conduzam á eliminação dos impactes negativos ou á sua minimização.

( Fornecer indicações que permitam potenciar os impactes positivos para apoio á decisão.
( A decisão final deve ser fundamentada numa avaliação sistemática integrada pelo que a AIA deve considerar os efeitos de ser de forma global no contexto físico, biológico e sócio-económico.
DURAÇÃO DA AIA
( Desenvolve-se na fase de viabilidade, planeamento e concepção da acção, e estende-se á definição do âmbito, a estudo de impacte ambiental, definição de medidas de minimização, a consulta pública.

( Prolonga-se durante a implementação da acção para fiscalizar a eficácia das medidas mitigadoras e corrigir atempadamente eventuais situações não previstas acompanhando a acção até á cessação dos seus efeitos.

TERMINOLOGIA
Auditoria

( Avaliação a postriori dos impactes ambientais, previsões, medidas de estão, recomendações sugeridas na AIA.

Autorização ou licença

( Direito de realização do projecto, conferindo ao proponente.

AIA
( Instrumento de política ambiental sustentado por estudos submetidos a apreciação pública.

Consulta pública
( Recolha de opiniões e sugestões dos interessados no projecto sujeito a AIA.

Declaração de Impacte Ambiental- DIA

( Decisão relativa ao AIA sobre a viabilidade do processo; podem ocorrer uma destas decisões:

· Autoriza;

· Autoriza condicionalmente

· Não autoriza.

Definição do âmbito do EIA
( Fase preliminar e facultativa do processo de AIA que, através da autoridade da AIA, selecciona os parâmetros sobre os quais incide o EIA.

Estudo de impacte ambiental

( Documento do âmbito do proponente que:
· Descreve o projecto

· Prevê as afectações ao meio ambiente
· Prevê a evolução durante a vida do projecto
· Indica medidas de minimização dos impactes 

· Inclui um resumo não técnico.

Interessados

( Projecto do Anexo I – cidadãos com residência no conselho(s)




    - organizações representativas




    - autarquias locais da região abrangida.
( Projecto do Anexo II – cidadãos com residência na(s) freguesia(s)




    -  organizações representativas




    -  freguesia(s) da região abrangida.
Monitorização

( Plano de observação e recolha de dados relativos ao estado do ambiente proporcionados pelo proponente a analisar em “pós-avaliação”

Participação pública
( Informação e consulta aos interessados incluindo a audição da administração pública e áreas específicas de licenciamento.

Pós- avaliação

( Processo posterior ao DIA, que inclui monitorização e auditorias para garante das decisões do DIA:

· Previsões
· Controlo de condições
· Adopção de medidas de compensação surgidas no decorrer do tempo de vida do projecto.
Projecto

( Concepção e realização de obras ou de intervenção no meio natural ou na paisagem incluindo as explorações de recursos naturais.

Proponente

( Pessoa individual ou colectiva, pública ou privada, que formula um pedido de autorização ou licenciamento.

Resumo não técnico
( Documento de EIA destinado à participação pública que descreve de uma forma sintética em linguagem compreensível, não técnica, e com apresentação acessível as informações do EIA.
( Pretende sumariar e traduzir e linguagem não técnica o conteúdo de EIA, tornando este documento acessível ao público em geral.

PROCESSO FASEADO
( Fase 1
· Selecção dos projectos sujeito a processos de AIA de acordo com critérios relativos a:
· Tipo de projectos
· Dimensão 
· Sensibilidade do ambiente
· Conflitualidade dos projectos.
· Verificação da obrigatoriedade do AIA (1º passo do proponente) segundo métodos que consideram:
· Dimensão
· Localização
· Área de ocupação
· Fundamentada em listas positivas e negativas de acções, de regime:
· Geral e de áreas sensíveis
ÁREAS SENSÍVEIS

· Áreas protegidas

· Sítios da Rede Natura 2000

· Zonas especiais de conservação e de protecção especial, áreas de protecção dos monumentos nacionais e dos imóveis de interesse público.

REALIZAÇÃO DE UMA AVALIAÇÃO AMBIENTAL INICIAL

· Em função de apreciação caso a caso (avaliação expedita)

( Fase 2:
Definição do âmbito – facultativa, ocorre a pedido do proponente; PDA – proposta de definição do âmbito. O proponente verifica se o projecto é objecto de AIA e pode solicitar uma proposta de definição do âmbito do EIA á autoridade de AIA (facultativo)
· Entrega, pelo proponente, do projecto de EIA e directrizes de monitorização á entidade licenciadora (obrigatória). A entidade licenciadora envia os documentos á autoridade de AIA (entidade responsável pela instauração da AIA).
· Identificação dos factores do ambiente que, potencialmente, são afectados pela acção, logo a analisar no EIA, 
· Elaboração do planeamento do EIA e definição dos termos de referência e preparação de uma base de informação.

( Fase 3:
· Elaboração de um Estudo de Impacte Ambiental

· Documento que relata as consequências da implementação da acção, ao proponente, aos políticos, planeadores, projectistas, entidades governamentais e cidadãos.

· Deve mencionar:

· Descrições e justificações sumárias do projecto ou acção,

· As componentes do ambiente potencialmente afectadas

· Previsão da evolução com e sem a execução do projecto.

· Termos de referencia para realização do EIA:
· Definição do programa dos recursos e das especialidades técnicas.

· Definição dos estudos ambientais de base e inventários a desenvolver

· Apreciação das alternativas do projecto

· Definição da metodologia de previsão dos impactes, discriminação, magnitude e significado

· Estabelecimento dos grupos de interesse a participar no processo de consulta pública

· Calendarização dos diversos passos

· Estrutura do EIA

ESTRUTURA DO EIA
( Resumo não técnico – RNT

( Relatório ou Relatório Síntese (RS)

( Relatórios Técnicos (RT), se necessário

( Anexos

RELATÓRIO
· Introdução – Identificação do projecto, da entidade licenciadora ou componente para a autorização, dos responsáveis pelo EIA, estrutura do EIA e metodologia.

· Objectivos e justificação do projecto
· Descrição do projecto e das alternativas consideradas (em especial das propostas na consulta pública)

· Caracterização do ambiente afectado e da sua evolução sem a implementação do projecto (estabelecimento da situação de referência com destaque na descrição dos factores a afectar pelo projecto)
· Impactes ambientais – Identificação e descrição dos impactes, valorização dos impactes, aceitabilidade dos impactes residuais, isto é, que não podem ser evitados.

· Definição das medidas de mitigação e de gestão de impactes – eliminação, redução e compensação
· Monitorização e medidas de gestão ambiental dos impactes resultantes do projecto

· Lacunas técnicas ou de conhecimento

· Conclusões.
APRECIAÇÃO DO ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL

( Elaboração de propostas de decisão e gestão ambiental

Apreciação técnica do EIA

( Nomeação de uma comissão técnica para verificar a qualidade do EIA

( Critérios de apreciação:

· Definição do âmbito

· Descreve o projecto e alternativas

· Refere antecedentes e justificação do projecto

· Descreve os factores do ambiente potencialmente afectados

· Prediz a evolução dos factores do ambiente potencialmente afectados na ausência do projecto.

· Identifica, caracteriza, prediz e avalia os impactes-chave

· Explicita a incerteza associada á previsão de impactes

· Identifica as medidas de mitigação

· Apresenta uma organização e estrutura que facilita a sua utilização

· É regido aliando o rigor técnico e científico à facilidade de comunicação

· Indica referências bibliográficas e as fontes de informação

· Identifica os responsáveis pelo EIA

· Constitui um documento capaz de evidenciar as vantagens e as desvantagens das decisões a tomar.
( Comissão – perito independente, especialista(s) independentes, empresas privadas (contratadas pelo proponente ou pela instituição responsável pela administração do EIA, técnicos da administração ambiental, equipas mistas e equipas de técnicos da administração ambiental

( Participação pública – transparência do processo – informa o público a ser envolvido numa iniciativa de desenvolvimento, e permite a sua participação na avaliação, magnitude, significado, etc. dos impactes e a aceitação ou seja, a participação na decisão.


- Consegue-se através de:
· Transmissão da informação

· Troca de opiniões

· Recolha de opiniões, sugestões e contributos

( Decisão – Declaração de impacte ambiental (DIA)
· A autoridade de AIA nomeia a Comissão de Avaliação (CA) que emite um parecer com base na avaliação do EIA e na consulta pública. 

· A autoridade de AIA elabora a Declaração de Impacte Ambiental com a decisão. 

· A DIA é enviada pela autoridade de AIA para a entidade licenciadora e para o proponente.

· Por proposta da autoridade da AIA, ou seja, por decisão emitida no âmbito da AIA sobre a viabilidade de execução, a entidade licenciadora licença se o projecto é: 

· Favorável

· Condicional

· Desfavorável

· Aprovação ou rejeição da iniciativa de desenvolvimento

· Vinculativo
· Natureza de um parecer administrativo

· Determina o percurso de autorização e licenciamento

· O DIA condicionalmente favorável  explica as condições em que o projecto pode ser licenciado ou autorizado. Explica as medidas de minimização que o preponete de adoptar.

· O DIA favorável pode conter as medidas de minimização que o reponente deve adoptar
· O DIA deve conter as sugestões reiteradamente formuladas pelos interessados na consulta pública e não aceites, assim como explicar as razões.
( Monitorização dos Impactes Ambientais
· Previsão de medidas para verificação dos efeitos do projecto que garantam a minimização e evidenciem a evolução do meio intervencionado nas fases de construção, operação e manutenção do projecto.

· Observação e recolha sistemática de dados sobre os efeitos de determinada acção no ambiente

· Descrição s programas:
· Parâmetros a monitorizar

· Locais e frequência das amostragens ou registos e análise do significado

· Técnicas  e métodos de analise ou registo de dados e equipamentos necessários

· Relação entre factores ambientais a monitorizar e parâmetros de projecto

· Métodos de tratamento de dados

· Critérios de avaliação de dados

· Tipo de medidas de gestão ambiental a adoptar

· Periodicidade dos relatórios, datas de entrega, critérios para a decisão sobre a revisão do programa de monitorização.

Relatório de monitorização

1. Introdução: (objectivos, âmbito, enquadramento legal, estrutura do relatório, autoria)

2. Antecedentes: (referência ao EIA, DIA, ao plano de monitorização no definido relatório de conformidade ambiental do projecto de execução (RECAPE), a relatórios de monitorização anteriores, e decisões sobre estas)

3. Descrição dos programas para cada factor (parâmetros, locais de amostragem ou mediação e registo, métodos e equipamentos, métodos de tratamento, relação dos dados com características do projecto, critério de avaliação).
4. Resultados: (interpretação, avaliação dos resultados, da eficácia face á previsão)
5. Conclusões

6. Anexos

( Auditoria Ambiental (instituição responsável pelo AIA)
· Confirmação das previsões e das medidas adoptadas para a gestão ambiental.

· Verificação dos resultados práticos face ás previsões

· Consta da verificação de um sistema de registos resultantes de programas de monitorização.

PÓS- AVALIAÇÃO
· Acompanhamento da construção, operação e desactivação de um investimento para verificar a efectividade da minimização.
· Inclui programas de monitorização e auditorias

· A verificação das situações de incertezas de impactes e de ocorrência de impactes não previstos e adopção de medidas adequadas.

· Regista as ilações para futuros empreendimentos do mesmo tipo.
· O proponente envia relatórios de monitorização á autoridade de AIA, esta autoridade pode impor aplicações de medidas de ajustamento ou de compensação de efeitos não previstos.

ALTERNATIVAS
( O AIA deve proporcionar a indicação de soluções alternativas, no mínimo 2:

· A indicada pelo proponente

· A de não implementar a proposta – alternativa 0 (zero)

· Outras cuja possibilidade se verifica durante os estudos de viabilidade ou planeamento da acção

( Nas acções que envolvem fases de estudo prévio, anteprojecto e projecto, durante as 2 primeiras fases definem-se soluções alternativas

 - VARIAVEIS QUE CONDUZEM A ACÇÕES ALTERNATIVAS

· Localização

· Dimensão

· Função

· Concepção ou design

· Técnicas e métodos construtivos

· Técnicas e métodos de operação e manutenção

· Procedimento de desactivação

· Calendarização da obra, da operação, da manutenção e desactivação.
Devem ser elaborados EIA´s das diferentes alternativas, isto é, das diferentes acções, onde se inclui a proposta “zero”.

( No estudo prévio, o abandono deve ser justificado;

( Nas fases posteriores, realiza-se a análise comparada dos EIA´s da acção propostas e das alternativas e registam-se as respectivas vantagens e desvantagens.
ENTIDADES:

· Entidade licenciadora

· Autoridade de AIA (Direcção Geral do Ambiente (DGA) ou Direcção Regional do Ambiente (DRA))

· Instituto de Promoção Ambiental (IPAMB)

· Comissão de Avaliação

· Um representante

· Da autoridade de AIA DGA ou DRA

· Do Instituto de Conservação da Natureza – ICN

· Do Instituto Português do Património Arquitectónico – IPPAR ou do Instituto Português de Arqueologia – IPA

· Da Direcção Regional do Ambiente – DRA

· No mínimo dois técnicos

MEDIR UM IMPACTE

Consiste em:
· Discriminar quais os efeitos – primários e secundários – provocados por uma acção que podem ou não ser considerados – IMPACTES AMBIENTAIS

· Estabelecer um critério de avaliação comparativa da VARIAÇÃO QUALITATIVA DO MEIO AMBIENTE
Classificação de impactes em função de:

	NATUREZA

· Negativo (prejudicial)

· Positivo (benéfico)

· Previsível

· Difícil de classificar
	PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA

· Pouco provável

· Provável

· Muito provável

· Certa

	ORDEM
· Directa

· Indirecta 


	IMPORTÂNCIA

· Pouco significativa

· Significativa

· Muito significativa

	MAGNITUDE

· Baixa 

· Moderada

· Elevada
	EXTENSÃO

· Localizado

· Disperso

· Regional 

	PRAZO DE OCORRÊNCIA
· Imediato

· Médio

· Longo prazo
	DURAÇÃO
· Temporário
· Permanente 

	REVERSIBILIDADE
· Reversível (curto, médio, longo prazo)

· Irreversível
	RECUPERAÇÃO
· Total (imediata, médio, longo parazo)

· Parcial

· Irrecuperável 


IMAPACTES – QUANTIFICAÇÃO
( Predição de magnitude (intensidade)
( Predição do significado (importância)
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WESTMAN (1985) CONSIDERA SIGNIFICATIVOS IMPACTES QUE:
· Violam leis, regulamentos ou planos existentes;

· Provocam uma importante redução no efectivo das populações;

· Provocam alterações importantes nos processos ecológicos afectando significativamente as espécies;

· Apresentam riscos para a saúde humana, provocam prejuízos económicos ou perturbações sociais.

CRITÉRIOS DE INTENSIDADE RELATIVAMENTE Á SEVERIDADE DO IMPACTE

· Ocorrência do impacte – benéfico ou adverso

· O grau de afectação da saúde ou segurança públicas

· As características únicas da área geográfica, como:

·  proximidade de património histórico-cultural, 
· áreas naturais, 
· áreas agrícolas de elevada potencialidade, 
· zonas húmidas, 
· rios selvagens e de grande beleza paisagística 
· áreas ecológicas de elevada sensibilidade ou em risco.
· O grau de controvérsia associado á afectação de qualidade do ambiente humano

· O grau de incerteza ou envolvendo um risco único e/ou elevado associado á afectação de qualidade do ambiente humano

· O grau de possível estabelecimento de um precedente para acções futuras com efeitos significativos ou de uma decisão de principio sobre uma futura acção.

· A relação com outras acções com impactes individuais não significativos mas com impactes cumulativos significativos.
· O grau de possível afectação negativa de locais, estruturas, monumentos e sítios classificados ou de causa de perda ou de estrago irreparáveis nos recursos histórico-culturais.

· O grau de possível afectação negativa de espécies em perigo ou ameaçadas, ou dos seus habitats, de acordo com a respectiva legislação de protecção.

· O grau de possível causa de riscos de violação de legislação e regulamento de protecção ao ambiente.

( Relativamente ás medidas correctivas, estas podem:

· Reduzir o impacte

· Compensar o impacte

· Mudar o tipo de impacte

ANÁLISE DOS IMPACTES AMBIENTAIS
ALTERBATIVAS INCLUINDO A “OPÇÃO ZERO”










DESCRITORES

· Topografia e geologia

· Hidrologia e recurso hídricos

· Clima e qualidade do ar

· Ruído

· Gestão de resíduos

· Ecologia

· Solo

· Paisagem

· Social, economia, cultura

· Património cultural
IMPACTES DE MINIMIZAÇÕES
GEOLOGIA / LITOLOGIA
Efeitos:

· Destruição de aspectos de interesse especial

· Movimentos de terrenos

· Qualidade

Minimizações:
· Preservação
· Localização
· Controlo de instabilidade; erosão e sedimentação e qualidade (tratamento)
SUPERFÍCIE TOPOGRAFICA

Modelado ( Minimizações:

· Suavização das formas de relevo
· Modelação dos taludes
· Localização dos rejeitados
Estabilidade ( Minimizações 

· Modelação e drenagem dos taludes de escavação e escombros
· Construção adequada
· Armazenamentos (terras, rejeitados)
· Revegetação
Permeabilidade ( Minimizações
· Diminuir a produção de poeiras

Retenção e eutrofização de águas ( Minimizações

· Modelação
· Drenagem das águas de superfície
SOLOS

Efeitos:
· Uso do solo (afectação ou eliminação do solo, de áreas com estrutura especial)
· Inutilização
· Restrições temporários ao uso do solo
· Poluição (por poluição directa, atmosférica…)
· Degradação por erosão / sedimentação
· Alteração da permeabilidade por compactação
· Impactes induzidos sobre ordenamento de território
Minimizações:

· Proteger o uso actual e potencial

· Evitar destruição (estabilização de taludes)

· Proteger áreas de interesse especial (património natural)

· Evitar contaminações por impermeabilização

· Recolha e tratamento de águas de superfície (com origem nas actividades: poeiras, poluentes diversos, lixiviados, efluentes líquidos, hidrocarbonetos, produtos derivados de viaturas (partículas de abrasão de travões, pneus, dos combustíveis…)

· Prever medidas de emergência

· Escarificação

· Descontaminação 

PAISAGEM

Efeitos:

· Modelado

· Efeito visual da alteração estrutural

· Efeitos sobre valores estético

· Cor

· Desmatação

· Desertificação

Minimizações:

· Modelação para integração na paisagem
· Integração dos componentes naturais e humanizados para preservar o valor estético
· Recuperação de áreas degradadas
· Revegetação 
HIDROLOGIA SUPERFÍCIAL
Efeitos:

· Intercepção das linhas de água
· Diminuição da bacia de recepção
· Diminuição de caudal 
· Zonas de inundação
· Alteração: 
· Rede de drenagem
· Velocidade de escoamento
· Erosão / sedimentação
· Contaminação:
· Com poluentes originados pela acção (partículas sólidas, combustíveis e produtos da combustão, hidrocarbonetos e outras substâncas)

· Lixos e esgotos

Minimizações:

· Restituição:
· Das águas interceptadas a rede natural
· Modelação:
· Dos terrenos para minimizar os fenómenos de erosão/sedimentação
· Inundação
· Diminuir a produção de poluentes
· Impedir ou minimizar arraste e construir sistemas de drenagem para recolha e condução de águas contaminadas a órgãos de decantação e tratamento antes da restituição á rede natural
· Recolha de óleos
· Construção de fossas sépticas
· Armazenamento e tratamento adequado de lixos
HIDROLOGIA SIBTERRÂNEA

Efeitos:

· Intercepção de aquíferos 
· Diminuição da área de recarga
· Alteração da velocidade de escoamento
· Rebaixamento por exploração inadequada
· Contaminação:
· Com poluentes originados pela acção (partículas sólidas, combustão, hidrocarbonetos e outras substâncias)
· Lixos e esgotos
Minimizações:

· Restituição das águas interceptadas á rede natural
· Construção de sistemas de drenagem para recolha 
· Condução de águas contaminadas a órgãos de decantação e tratamento ates da resttuição á rede natural
· Modelação do térreo para minimizar os fenómenos de erosão / sedimentação 
· Promover escoamentos para evitar estagnação e eutrofização de águas
· Diminuir a produção de poeiras
· Recolha de óleos
· Planos de emergância
· Para lixos e esgotos, há que: 
· Construir fossas sépticas
· Armazenamento e tratamento ou encaminhamento para destino final adequado de lixos e resíduos.
RUIDO
Efeitos:

· Causas diversas em fases de construção e operação (equipamento, viaturas, métodos de operação, utilização de explosivos…)
Minimizações:

· Definição de áreas afectadas (medições e comparações com padrões de qualidade)

· Utilização de equipamentos e metodologias de operação alternativas (alteração dos planos de fogo, uso de dispositivos nos motores para eliminar poluição na fonte…)

· Calendarização e selecção de horários de trabalho adequados

· Isolamento com barreiras e cortinas, vegetais ou construídas

VIBRAÇÕES

Efeitos:

· Causado pelo uso de explosivos 
· Vibrações nas partículas do terreno o que poderá afectar a estabilidade de construção das zonas vizinhas
Minimizações:

· Adequação do plano de fogo

· Controlo das vibrações

· A área circundante até onde se poderá verificar a projecção de fragmentos desmontados, deve ficar isolada durante as explosões.
CLIMA E QUALIDADE DO AR

Efeitos:

· Causas diversas, na população e ambiente em geral, devidas a instalação e actividade com afectações e alterações e parâmetros climatológicos, 
· Na qualidade do ar (emissão de poluentes por equipamentos, viaturas, métodos de operação)
Minimização:

· Definição de áreas afectadas (mediação de níveis e comparação com padrões de qualidade do ar – condições médias, prováveis e criticas – e definição das consequências na população e ambiente)
· Utilização de equipamentos e metodologias de operação alternativas (martelos com aspiradores de poeiras, eliminar poluição na fonte, uso de dispositivos nos motores, etc.)
· Escolher calendários e horários de trabalho adequados.
RESÍDUOS

Efeitos:

· Entulhos, lamas, sedimentos, resíduos sólidos e efluentes líquidos.
· Impacte: 
· Visual,
· Contaminação e obliteração de solos, 
· Contaminação do meio hídrico
· Destino final e influencia sobre o meio receptor
Minimizações:

· Definição de medidas para evitar descargas descontroladas de entulho, lamas, sedimentos, etc, no meio
· Definir encaminhamento e destinos finais, reutilização ou reciclagem
· Definir tratamento e destino final dos resíduos sólidos e líquidos
· Definir aproveitamento de resíduos vegetais e metodologias
· Estabelecer sistemas de prevenção e controlo de descargas anómalas e planos de emergência.
ECOLOGIA
Efeitos:

· Identificação 
· Do coberto vegetal
· Das comunidades vegetais naturais e semi-naturais
· Das espécies florísticas (listagem)
· Da abundância e importância das formações vegetais e das epécies individuais para a fauna
· Da fauna e espécies (listagem)
· Da abundância, distribuição e importância da fauna, em termos ecológicos e humanos.
· Identificação de áreas ou ecossistemas sensíveis.
· Actividade em períodos críticos da vida animal

· Efeitos da barreira:

· Interrupção de percursos migratórios

· Divisão de populações

· Isolamento de habitats complementares
· Destruição de habitats e efeitos de irrupção

· Actividades em zonas sensíveis (zonas protegidas, ribeirinas, de nidificação, com floresta autóctone, corpos hídricos ricos em peixe, sapais, pântanos…)

· Poluição de solos, ar água com efeitos nos ecossistemas.

Minimização:

· Protecção do coberto vegetal
· Calendarização d actividades para coincidirem com locais e períodos críticos da vida animal
· Mitigar os efeitos de barreiras com passagens ecológicas
· Criar condições equivalentes ás dos habitat a alterar
· Evitar atingir áreas sensíveis
· Tomar medidas de protecção para espécies em extinção, ameaçadas ou de interesse

· Restaurar habitats destruídos ou degradados

SÓCIO ECONÓMICO E CUTURAL
Efeitos:

· Atitude da comunidade local
· Alterações:
· Demográfica (novas populações, migrações, alteração da estrutura etária)
· Da estrutura económica, sobre a economia nacional
· Nas condições de habitação
· Rede urbana, infra-estruturas, saúde pública, qualidade de vida, cultura, etc.
Minimizações:

· Estabelecer sistemas de compensação, monetários e outros
· Definir e promover sistemas de melhoramento da qualidade de vida (habitação, infra-estruturas, sistemas sociais e culturais, proteger tradições, promover aproveitamentos económicos não destrutivos dos ecossistemas e garantir a conservação)
PATRIMÓNIO CULTURAL
Efeitos:

· Destruição
· Corrosão por poluição atmosférica
· Instabilizações por variações do nível freático
· Obliteração 
Minimizações:

· Identificação e preservação
· Recuperação
· Preservar tradições sem pôr em causa a mudança das condições de vida
· Capitalizar em termos económicos e sociais sem o subverter nem destruir.
ÁGUA - UM RECURSO A PRESERVAR
O ciclo hidrológico
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1. As águas subterrâneas fornecem cerca de 65% da água destinada ao consumo humano na Europa

2. 60 % das cidades europeias exploram de forma excessiva as suas águas subterrâneas 

3. 50 % das zonas húmidas estão em perigo de extinção devido à exploração excessiva das águas subterrâneas 

VULNERABILIDADE  E RISCO DE POLUIÇÃO
VULNERABILIDADE: “sensibilidade da qualidade das águas subterrâneas a uma carga poluente, função apenas das características intrínsecas do aquífero” 

RISCO: O risco de poluição depende não só da vulnerabilidade mas também da existência de cargas poluentes significativas que possa entrar no ambiente subterrâneo. 

PRINCIPAIS FONTES DE CONTAMINAÇÃO DOS AQUÍFEROS

- Rejeição de efluentes industriais directamente no solo e nas linhas de água;

- Deposição de resíduos em lixeiras;

- Derrames nos locais de armazenamento e durante o transporte de combustíveis.


[image: image3]

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 
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- Detritos da actividade pecuária não tratados e libertados na rede hidrográfica ou em fossas sépticas mal construídas;

- Utilização abusiva de fertilizantes inorgânicos e orgânicos e pesticidas nas actividades agrícolas.

- Intrusão salina nas regiões costeiras e nas zonas que contactam com diapiros

Diapiros: estrutura geológica tectónica que inclui nos sua textura, matérias salinas (cloreto de sódio, etc.)
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- Furos de captação mal executados ou mal abandonados

- Emissão de poluentes (metais) em zonas de tráfego rodoviário intenso.

- Casos de estudo do LNEC: exemplo: - Recta do Cabo e troço do IP4.

- Cavidades resultantes da extracção das matérias primas;

- Depósitos de escombreiras nas zonas mineiras;

- Barragens de rejeitados.

PROCESSOS Q CONDICIONAM O TRANSPORTE E DESTINO DOS CONTAMINANTE
( Processos físicos

- Advecção   

- Dispersão hidrodinâmica

              º Dispersão Mecânica       
              º Difusão
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- Filtração


[image: image7]
( Processos químicos
- Adsorção/Absorção

- Precipitação/Dissolução/Volatilização

- Complexação iónica
- Hidrólise
- Reacções de Oxidação-Redução
- Reacções Ácido-Base

- Decaimento radioactivo
- Biodegradação aeróbia

- Biodegradação com Nitratos

- Biodegradação com Fe III

( Processos biológicos

CONTAMINANTES
 De acordo com Domenico e Schwarts, 1998, os potenciais contaminantes poderão ser agrupados conforme o tipo de reacção e o modo de ocorrência em:

 - Contaminantes Radioactivos

 -  Metais Traço

 - Nutrientes

 - Outras Espécies Inorgânicas

 - Contaminantes Orgânicos

 - Contaminantes Microbiológicos

TÉCNICAS DE REABILITAÇÃO DE AQUÍFEROS E MEDIDAS DE CONTENÇÃO

 Existem quatro possíveis procedimentos em situações de águas subterrâneas contaminadas:

 1)- Contenção dos contaminantes no local

 2)- Atenuação da contaminação

 3)- Remoção dos contaminantes da água subterrânea

 4)- Tratamento dos contaminantes “in-situ”
Nos procedimentos 2, 3 e 4 existe tratamento das águas subterrâneas.

No procedimento 1 existe apenas uma actuação física.

( As águas subterrâneas estão mais protegidas da contaminação, contudo aquando desta contaminação, o tratamento torna-se bastante mais complicado.

MEDIDAS DE CONTENÇÃO
 Objectivos:

 - Diminuir ou anular a infiltração das águas superficiais/pluviais nos locais contaminados

 - Interceptar as linhas de fluxo

 - Confinar a zona contaminada
MEDIDAS DE CONTENÇÃO - Exemplos

[image: image8]
 
[image: image9]
 
[image: image10]
Confinamento basal, lateral e superficial da fonte de contaminação
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TECNOLOGIAS DE REABILITAÇÃO DE AQUÍFEROS
	Técnicas de reabilitação
	Tipos de contaminantes
	Limitações 

	Métodos de remoção de contaminantes
	Bombagem e tratamento
	- Contaminantes não reactivos:
	- Efeitos de absorção/adsorção

	
	
	- Não aconselhável para NAPLs
	- Heterogeneidade do meio

	
	Sistema de intercepção
	- Compostos menos densos que a água
	- Não aplicável a profundidades elevadas

	
	SVE
	- Compostos orgânicos voláteis (COV) e alguns semi-voláteis
	- Só utilizado na zona não saturada

	
	Arrastamento por ar
	- Compostos orgânico voláteis e semi-voláteis em baixas concentrações
	- Só aplicável a meios de permeabilidade média a alta

	Tecnologia “in situ”
	Bio-reabilitação
	- Compostos orgânicos
	

	
	Desadsorção
	- Compostos orgânicos
	- As espécies químicas adicionadas ao sistema, podem rovocar a ocorrência de reacções não previstas e não desejáveis.

- A dimensão da pluma pode inviabilizar a utilização de barreiras reactivas.

	
	Precipitação química
	- Metais pesados
	

	
	Barreiras reactivas
	- Compostos orgânicos voláteis


	

	
	
	- Metais pesados


	

	
	
	- Nitratos
	

	
	Desadorção termal
	- Compostos orgânicos
	- Pode haver alteração da propriedades do solo

	
	Electromigração
	- Espécies altamente solúveis
	- Velocidade de escoamento da ordem dos 0,5m/dia


TECNOLOGIAS DE REABILITAÇÃO DE AQUÍFEROS - Remoção de Contaminantes
SISTEMA DE INTERCEPÇÃO


SISTEMA DE VENTILAÇÃO
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TECNOLOGIAS DE REABILITAÇÃO DE AQUÍFEROS - Tecnologias “in-situ”
SISTEMAS QUÍMICOS
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BARREIRAS REACTIVAS
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MÉTODO DA ELECTROMIGRAÇÃO
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TECNOLOGIAS DE REABILITAÇÃO DE AQUÍFEROS -Tecnologias “on-site” e “off-site”

( A bombagem de água contaminada do meio subterrâneo implica o seu tratamento “on-site” ou “off-site”, através dos métodos já disponíveis para tratamento das águas superficiais.

· Aeração

· Electrodiálise

· Adsorção por carvão activado

· Congelamento 

· Métodos biológicos

· Osmose inversa

· Ionização ou troca iónica

· Precipitação química

AQUÍFERO: Formação geológica que contém água e a pode ceder com vantagens económicas para o homem
Perímetro de protecção de captações  

Área de superfície e sub-superfície envolvente de uma ou mais captações destinadas ao abastecimento público, onde as actividades susceptíveis de alterar a qualidade da água subterrânea, são limitadas, proibidas, ou regulamentadas de modo progressivo (as restrições diminuem com o aumento da distância à captação). O perímetro é constituído por 3 zonas (imediata, intermédia e alargada) com um grau de restrição decrescente.   

IMPACTOS E PROJECTOS DE REBAIXAMENTO DE NÍVEL EM OBRAS DE GEOLOGIA DE ENGENHARIA 

O CASO DA CONSTRUÇÃO DO HYDROLIFT DA LISNAVE EM SETÚBAL

METODOLOGIA DE DIMENSIONAMENTO DE SISTEMAS DE REBAIXAMENTO DO NÍVEL AQUÍFERO

1. Estudo da configuração e estrutura do maciço

2. Caracterização geomecânica e hidrológica do maciço (hidráulica e hidroquimica)

3. Conceptualização hidrogeológica e cálculo de caudais a extrair e antecipação da superfície piezométrica

4. Escolha do método de controle da água (análise técnico-económia)

5. Mobilização de equipamento e montagem da instalação

6. Controle da instalação

7. Manutenção da instalação
1 - Estudo da configuração e estrutura do maciço
Pretende-se nesta fase definir a dimensão, a natureza dos limites e a geometria do maciço com base em critérios geológico-estruturais.
( Os elementos de caracterização derivam dos métodos habituais de prospecção e são comuns ao reconhecimento geotécnico: cartografia geológica, prospecção geofísica e prospecção mecânica.
( Para a antecipação do caudal a bombar e para prever a configuração da superfície piezométrica rebaixada é imprescindível conhecer, nesta fase, com o máximo rigor as características hidráulicas do maciço. 

2 - Caracterização hidráulica do maciço e físico-química da água
Para a antecipação do caudal a bombar e para prever a configuração da superfície piezométrica rebaixada é imprescindível conhecer, nesta fase, com o máximo rigor as características hidráulicas do maciço. 

3a - Conceptualização hidrogeológica (Fase decisiva do Projecto)

( Soluções analíticas usuais em hidrogeologia conjuntamente com a aplicação do princípio da sobreposição e do método das imagens; cobrem uma gama considerável de casos práticos.
( Modelos analíticos: São os que dão a solução exacta das equações diferenciais por meio de funções analíticas ou tabeladas. Só resolvem casos particulares e relativamente simples.
( Modelos numéricos: Os modelos matemáticos ou numéricos utilizam métodos numéricos para resolver as equações diferenciais. As diferenças finitas e os elementos finitos são os métodos numéricos mais utilizados.
( Modelos analógicos: Os modelos analógicos resolvem a equação diferencial do escoamento de uma forma indirecta. Para isso utiliza-se um fenómeno físico que tenha uma equação diferencial do mesmo tipo que a do movimento da água nos aquíferos. Os valores do protótipo obtêm-se a partir dos equivalentes do modelo atendendo aos factores de escala.

3b - Cálculo do caudal e do rebaixamento
Para se poder definir o movimento da água num aquífero é necessário caracterizar:

· A sua geometria;

· A quantificação de algumas propriedades físicas do meio em cada ponto do domínio: condutividade hidráulica; transmissividade; coeficiente de armazenamento; etc.;

· As leis que regem o movimento da água;

· As condições de fronteira do sistema;

· As condições iniciais do sistema (t=0);

· A descrição das acções exteriores ao sistema.
4 - Escolha do método de rebaixamento
Para se poder escolher o método de rebaixamento torna-se imperioso conhecer:

· As dimensões da área a rebaixar;

· Os níveis para os quais a água deve ser rebaixada;

· O período de tempo em que será necessário ter o sistema operacional (instalação permanente ou temporária); 

· O volume de água a ser bombado;

· A existência de constrangimentos físicos, à instalação do equipamento, na área de trabalho; 

· A existência de planos de esgoto da água bombada; 

· A disponibilidade de equipamento de furação e rebaixamento. 

A OBRA

Tratou-se de projectar um sistema de rebaixamento de nível aquífero que permitisse a construção a seco das diversas estruturas que compõem um sistema designado por Hydrolift projectado pela PROMAN, constituído, em linhas gerais, por:
· Uma eclusa com capacidade para receber navios tipo Panamax com as dimensões de 300 x 40 m e soleira à cota -4,0 m (ZH).

· Três plataformas de docagem com 280 metros de comprimento e 39 metros de largura cada: Plataformas 31, 32 e 33. 

· Sistemas de enchimento e esvaziamento, nomeadamente uma Central de Bombagem principal (CB1) localizada junto à entrada da eclusa e à cota -11,0 m. 

Localização do Hydrolift da Lisnave- Estuário do Sado- Setúbal 
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O PROBLEMA
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A SOLUÇÃO
Conceptualização para o dimensionamento do sistema de rebaixamento  

· Rebaixamento geral efectuado por furos de bombagem parcialmente penetrantes  

· Soluções analíticas que pressupõem furos totalmente penetrantes  
Conceptualização do modelo com furo de bombagem totalmente penetrante  


Modelo conceptual do Aquífero  

Admitindo que as duas “camadas” de areia são paralelas à sua base e que, cada uma, individualmente, é homogénea e isotrópica, pode-se definir uma condutividade hidráulica média Km

Previsão do caudal a bombar - Rebaixamento Geral (cota –6,0m)

Simulação 1 - Rede de furos espaçados regularmente sobre um rectângulo produz o mesmo efeito que um poço de grande diâmetro

Simulação 2 – Igual á 1

Simulação 3 - Rede de furos espaçados regularmente sobre um rectângulo alimentados por uma fonte circular

Simulação 4 - Vala parcialmente penetrante
Simulação 5 - Simulação bidimensional. Para o estudo da distribuição dos furos e da configuração da superfície piezométrica procedeu-se à simulação bidimensional em modelo analítico considerando os furos  de bombagem individualmente. 
RESUMO
	SIMULAÇÃO
	Q 

(m3/s) 
	CONDIÇÕES DE FRONTEIRA CONSIDERADAS 

	S1
	1,44
	Raio de influência: 658 m. 

	S2
	1,20
	Raio de influência: 658 m. 

	S3
	1,80
	Fronteira linear a potencial constante: 205 m. 

	S4
	7,02
	Valas a potencial constante:

	S5
	5,8
	Fronteiras lineares a potencial constante: 17 m a sul e 20 m a oeste 


Q Total Efectivo = 2.6 m3/s
PROTECÇÃO CIVIL


A vulnerabilidade das diversas sociedades aos fenómenos naturais a aos riscos, por elas muitas vezes criados, reflecte o diferente grau de preparação de cada uma face a esses fenómenos. Não é por acaso que o mesmo tipo de fenómeno, ocorrendo com a mesma intensidade em sociedades diferentes, pode provocar fortes disfunções numa, não afectando outras.

Só é pertinente referir catástrofes naturais quando, directa ou indirectamente, afectam a estrutura social de uma forma significativa. As catástrofes constituem processos de rotura entre o sistema social e o ambiente natural.
( O Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil (SNBPC), pessoa colectiva de direito público, dotada de autonomia administrativa e património próprio, está sujeito à tutela do Ministro da Administração Interna.

( O SNBPC tem como objectivo a protecção e socorro de pessoas e bens, competindo-lhe genericamente, orientar e coordenar todas as actividades de protecção civil e socorro, nomeadamente:

· Prevenir a ocorrência de riscos colectivos resultantes de acidente grave, catástrofe ou calamidade;

· Atenuar e limitar os efeitos decorrentes de tais situações;

· Proteger, socorrer e assistir pessoas e bens em perigo;

· Orientar, coordenar e fiscalizar as actividades exercidas pelos corpos de bombeiros.

( A Protecção Civil é a actividade desenvolvida pelo estado e pelos cidadãos com a finalidade de prevenir os riscos colectivos inerentes a situações de acidente grave, catástrofe ou calamidade, de origem natural ou tecnológica, e de atenuar os seus efeitos e socorrer as pessoas em perigo, quando aquelas situações ocorram.

( A protecção civil tem como áreas de domíneo de actuação problemas de gravidade acentuada, de problemática elevada que existe deste modo uma coordenação de várias entidades, com vista a optimizar os recursos que temos no país.


Problemas acrescidos:
· Incêndios

· Deslizamentos

· Rupturas de canalização de água
( Agentes de Proteção Civil de ligação no activo:

· Exército

· Marinha

· Força aérea

· GNR

· PSP

· INEM

· CVP
( A actividade de protecção civil está rotinada, o estabelecimento de contactos entre todas as entidades necessárias para um problema civil é feita em continuo.
( Entidades com especial dever de cooperação
· Os Serviços e Associações de Bombeiros
· Os Serviços de Saúde

· As Instituições de Segurança Social

· As Instituições de Socorro e Solidariedade Social subsidiadas pelo Estado

· Os organismos responsáveis pelas:

· Florestas

· Parques e reservas naturais

· Indústria e energia

· Transportes e comunicações

· Recursos hídricos e ambiente

· Os serviços de segurança e socorro privativos das empresas públicas e privadas, dos portos e aeroportos

Domínios de Actuação
A protecção civil trabalha a nível da prevenção, os bombeiros trabalham a nível da postriori. 

Os domínios de actuação da protecção civil, aos níveis nacional, regional, distrital e municipal, são os seguintes:

· Levantamento, previsão, avaliação e prevenção de riscos colectivos de origem natural ou tecnológica;

· Análise permanente das vulnerabilidades;

· Informação e formação das populações;

· Planeamento de emergência, visando a busca, o salvamento, a prestação do socorro e assistência, bem como a evacuação, alojamento e abastecimento das populações;

· Inventariação de meios e recursos;

· Estudo e divulgação de formas adequadas de protecção de edifícios, bens culturais, instalações de serviços essenciais, do ambiente e de recursos naturais.

As entidades Político / Administrativas, responsáveis pela protecção civil, aos níveis nacional, distrital e municipal, são respectivamente:

· O Primeiro Ministro, ou por delegação, o Ministro da Administração Interna;

· Os Governadores Civis;

· Os Presidentes das Câmaras Municipais.

Assistem o Primeiro Ministro, em matéria de protecção civil, os seguintes órgãos:

· Conselho Superior de Protecção Civil
· Comissão Nacional de Protecção Civil



Actuação:

· Feridos; desalojados; soterrados; mortos; rede (eléctrica, móvel…)
· Pontos vitais (do ponto de vista de socorro – hospitais)
· Incêndios
· Entulho
· Tsunami 
Domínios de activação

1. Prevenção
2. Aviso de alerta
3. Planos de eergência
4. Informação publica
5. Exercícios
PREVENÇÃO

· Regulamentos de construção
· Ordenamento da floresta (ex: abate de árvores junto de aldeias)
· Áreas de inundação (não deixar construir)
· Áreas de instabilidade de vertentes
· Ocupação de solos – PDM (levantamento de todos os riscos)
AVISO DE ALERTA

· Cheias – inundações
· Ondas de calor ou frio
· Roturas de barragens
· Actividade vulcânica
· Tsunamis
Entidades técnico – científico (relações com diversas entidades)

- IM (instituto de meteorologia) 

- LNEC 

- DGF (direcção geral de florestas)

- INAG

- INETI

- ICN

- etc.

PLANOS DE EMERGÊNCIA
O Planeamento para situações de Emergência, tais como os Acidentes Graves, as Catástrofes e as Calamidades, é uma actividade multidisciplinar, exigindo um considerável trabalho de integração de conhecimentos com a finalidade última de produzir documentos – Planos de Emergência.

Esta actividade tem por finalidade última a produção de documentos - PLANOS DE EMERGÊNCIA- que se classificam habitualmente de acordo com dois critérios:

· OBJECTIVO- tem a ver com o risco para o qual se dirigem. Se se trata de Planos aplicáveis a todos os riscos, num determinado espaço geográfico, dizem-se GERAIS, se apenas um é considerado, denominam-se ESPECIAIS.

· ÂMBITO- relaciona-se com o espaço físico a que o Plano se aplica. Assim, se todo o território nacional é considerado, diz-se que o Plano é NACIONAL, se se trata de uma região autónoma (Açores e Madeira) denomina-se Plano REGIONAL, se apenas um distrito é implicado, é um Plano DISTRITAL e, se o âmbito se restringe a um município, diz-se que é um Plano MUNICIPAL.
Ex: 
Uma fábrica á obrigada a ter um plano de emergência interno. Por pressuposto está previsto uma explosão. Cabe á câmara municipal tomar um plano de emergência, como por exemplo, mandar evacuar a população até um raio de x km.

Outro exemplo, este relativo á libertação de gases, o plano será outro, talvez seja mais pertinente pedir ás pessoas que permaneçam em casa.
INFORMAÇÃO PÚBLICA

É conveniente informar a população dos riscos a que estas podem estar sujeitas. Acções de formação poderão ser os métodos mais pertinentes para informar as pessoas. Deve-se também induzir á participação da população.

EXERCICIO

Simulações e teste são essenciais para poder prever as ocorrências e como proceder nas situação mais alarmantes.

Estas simulações devem envolver todas as entidades que prestariam serviço aquando de uma situação similar verdadeira.

EXEMPLO DOS SISMOS










Considerações

( Averiguar quais os impactes que este teve na população

( Averiguar se este sismo se deu no mar ou na terra e onde foi o epcentro


- Ao fim de quanto tempo conseguiremos reenviar a informação ao centro nacional de operações de proteção civil.
EXPLORAÇÃO MINEIRA

Sulfureto volfrâmio tungstato

(  tipos e quantidades de residuos


 < 5% cm                  > 5% cm

  Estéril 

Minério

Quando se quebram as ligações, os elementos ficam soltos no ambiente.


           Sistema de processamento mineral
Eiras: estrutura de cimento onde são colocados estes materiais.

FeS2- pirite ( redução de enxofre

Escória: queima do material
( A exploração actual está mais pendente para os metais básicos, como, Cu, Zn, Pb..

IMPACTES RELACIONADOS CO A EXPLORAÇÃO MINEIRA

IMPACTE NA SEGURANÇA
Associado a exploração mineira abandonada.





Como medida de minimização importante, há que selar os buracos causados e as galerias de exploração.

Problema da subsidência: (abatimento há superfície)


( Em zonas de subsidência há que identificar e proceder ao enchimento das cavidades, principalmente as mais inferiores.

IMPACTE PAISAGÍSTICO

(impacte visual)

( Principalmente a acumulação de escombreiras em flancos da encosta, com maior tendência a serem depositados no topo desta.

( A existência de escombrieras torna preocupante também o impacte causado a nível da atmosfera a partir da dispersão de poeiras no ambiente. 

Em termos de minimização, a tendência será selar a escombreira.

IMPACTE NO SOLO

( Norma relativa á área de exploração mineira:

· Só pode haver exploração em locais onde o produto mineiro ocorre acima de 20-25 ppm.

Nota: numa mina, aquando da sua abertura, os teores em ppm são muito mais elevados do que passado algum tempo após o início de exploração.




IMPACTE NA HIDROLOGIA

A exploração de uma mina pode causar grandes riscos se porventura apanha uma linha de água, que seja esta superficial ou subterrânea.

Como medida de minimização, deve-se proceder a um sistema de bombagem que permitam que a linha seja desviada. A abertura da mina implica a abertura de valas com bombagem para o nível piezomético.

( Podemos facilmente verificar que numa exploração mineira, há sempre bombeamento de água.

( Podemos considerar, como o 1º impacte agravante, de natureza física, as condições de escoamento de água:

· Duas formas de impacte:

· Escoamento á superfície

· Escoamento subterrâneo

Pode-se assegurar um grande impacte devido ao rebaixamento do nível piezométrico (nível da água á pressão atmosférica).
( Podemos considerar como 2º impacte agravante, de natureza química, a poluição química proveniente dos produtos mineiros e seus efluentes.

Poluição química
( Sulfuretos como produtos restantes da exploração mineira, esta afectação na hidrologia resulta em águas com pH inferiores a 1. As variações de acidez causadas, podem-se tornar bastante preocupantes a nível dos solos. (em zonas de maciços rochosos e em bacias do tipo arenoso, o problema já não é considerado muito alarmante.)

Yellow boy



( Estes resíduos aparecem quando em águas ácidas sobe o pH (teores em H+ e SO42-)

( A água ácida tem a capacidade de transportar metais, o que leva a que esta crie um gradiente de reactividade. Esta reactividade pode perfazer um máximo de pH de 4,5, contudo, quando há uma tendência para que este valor seja mais elevado, a solubilidade destes metais faz com que se crie um precipitado (podem ser de óxidos, sulfitos, etc.). Aquilo que é visível em campo é este precipitado amarelado.
H2O     O2           Fe / S2

Para além de uma contaminação química, pode surgir associado a impactes de natureza física os arrastes hidráulicos, levando a uma instabilidade geotécnica da escombreira, e consequentemente á erosão intensiva devido á capacidade erosiva da água.

Génese de águas ácidas


ARD- Acid Rock Drainage

AMD- Acid Mine Drainage







Sulfuretos      O2










H2O

A génese de águas ácidas pode provir de:

· Origem natural

· Origem antropóide (exploração mineira)

De cotas por escavação provêm materiais que em contacto com o oxigénio atmosférico, acidificam-se.

 Depósitos de enriquecimento supergénico (ARD)

( processo natural que leva á reprecipitação de minerais por águas meteóricas.





Libertação de ferro ferroso e libertação de H+ que torna este precipitado ácido.

Processo cíclico do ião férrico que ataca a pirite, libertando H+ formando um complexo ácido ( a acidez atinge proporções exponenciais, tornando-se bastante difíceis controlar a alteração ácida que se vai gerindo.

Passagem do Fe2+ para Fe3+       capacidade de dissociação da pirite
Acção de bactérias

( Aceleram o processo de oxidação da pirite, funcionam como catalizadores da reacção. 

Podem funcionar como:
· Catalisadores da reacção de oxidação do ferro.
· Podem actuar também sobre os sulfitos ( bactérias teobacilos – A gama de actuação destas bactérias é bastante variadas, contudo elas podem oxidar o ferro.
Factres que influenciam a génese das águas ácidas:

· Primários – controlam a reacção
· Secundários - controlam os produtos da reacção
PRIMÁRIOS

Controlam-se a partir da existência do número de sulfuretos.

( Nem todos os sulfuretos geram acidez

( Para além da pirite, geram-se como produtos resultantes da acidez a calcopirite e a aresenopirite. Estes produtos vão estar em solução e libertar cargas metálicas. Como em condições ácidas estes elementos são solúveis, têm tendência a manter-se neste estado.

( Para alem dos elementos piritosos que se geram, podemos encontrar em solução concentrações elevadas de arsénio e calcário.

( Quanto maiores as quantidades de reagentes, mais rápidas são as reacções.

( O aumento da área específica do sólido faz aumentar também a rapidez da reacção.

( Granulometria – Quanto menor o tamanho dos grãos, melhor a reacção dos reagentes.


Framboidal- minerais que ocorrem em forma de agregado, ex: o cobre nativo

Existem sulfuretos que não provocam acidez

Ex: a galena (sulfureto de chumbo) ou a esfaralite.

( estes elementos a partir do momento que se dissolvem e fazem parte da solução, conseguem melhorar as condições de acidez da reacção.

Minerais não sulfuretos e geadores de acidez
Ex: a siderite (carbonato de ferro)

( reage com o oxigénio e com a água, formando compostos ácidos.

Factores básicos para que se dê uma reacção de acidez:

· A existência de oxigénio
· Só em condições de 1 ou 2% de O2 é que se dão estas reacções, por isto, quanto maior o valor de oxigénio presente, ais reactiva se torna a reacção.

· A existência de água
· É na água que se encontram as bactérias responsáveis.

· A existência de calor
· Geração de calor

· Correntes que vão contribuir para a oxidação da escombreira. Esta formação não é algo de evidente, so em zonas particulares é que se pode observar este fenómeno.
· Aquecimento a nível molecular.

· Forma-se da periferia para o centro




Rebaixamento do nível freático

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 






( A continuação da inundação faz com haja uma atenuação do efeito de acidez (oxidação) ( ATENUAÇÃO NATURAL.
( Á medida que se atinge o nível piezométrico, atinge-se um equilíbrio, visto que as águas deixam dE estar em contacto com o oxigénio.

FACTORES SECUNDÁRIOS 

( Contribuem para a manutenção ou para a diminuição da acidez das águas.

( Um dos factores a considerar é o tratamento destas águas ácidas. Podemos prever que o tratamento pode partir de adicionar produtos que aumentem o pH do meio. Sabe-se que em águas alcalinas se observa a existência de  carbonatos, (com caulinites ou dolomites), portanto um dos tratamento utilizados parte por adicionar á agua acidificada cal, fazendo este subir as concentrações carbonatadas.
( Outro processo também utilizado é segundo a adsorção das argilas. Estas possuem a capacidade de trocar certos elementos com outros materiais, num sistema de dar e receber. A interferência destas segundo este processo faz baixar a acidez das águas.
IMPACTE
É fundamental perceber que os impactes devem ser combatidos o mais a montante possível. No caso de um impacte a nível mineiro na hidrologia, observa-se:


Fonte




  Receptor




transporte
fonte: escombreiras ou cotas, por exemplo;

transporte: água

receptor: população, fauna, flora, etc.

O factor que mais se deve ter em conta é se a actuação é na fonte (ais favorável) ou se é no transporte.

Exemplo:









    
MINIMIZAÇÕES:

· Proceder a impermeabilizações
· Proceder á cobertura de zonas mais perigosas
· Tratamento de águas 

· Modo activo- e contínuo, implica, por exemplo, adição de cal, que origina, como consequência, a formação de sulfato de cálcio e hidróxido de ferro)
· Modo passivo – os custos são inferiores, promover á diminuição dos cauais. Por exemplo a wet land

Wet land (tratamento de água do modo passivo)

( Fazer subir o pH das águas com ião férrico

( Sistema que funciona em áreas grandes. 

( O procedimento consiste em fazer passar a água em zonas onde o contacto é permanente com o oxigénio, promovendo a passagem de Fe+ para Fe3+. Nestas zonas específicas estão plantadas um tipo de plantas (tifas) que são as culpadas por absorver os metais provenientes da subida do pH das águas.

( Pode-se fazer passar esta água acidificada por cascatas, que fazem gerar mais oxigénio, precipitando assim os metais
poço





Furos de respiração








escombreira





50 ppm < 20 ppm


Zona de background





1000 ppm – área cm grande concentração de arsénio





Problemas relacionados com escorrências de águas ácidas





              Fe2+


FeS2                      ião ferroso


	  S-





( Após a exploração da mina, convém como forma de tratamento, proceder á inundação das cavidades geradas





( As fontes em profundidade deixam de estar em contacto com o oxigénio, deixando assim de haver génese de drenagem ácida.





barragem





Material contaminado





água





Construção de uma vala periférica que drene ais a jusante





estereis





Zona de impermeabilização





Do total da água disponível 


na Terra, 2,5 % é agua doce.


Desta percentagem cerca de 30% é água subterrânea e somente 0,3% é água que ocorre em rios e lagos.








Furo de bombagem





Furo de injecção





Furo barreira





Sistema de drenagem superficial, para evitar a erosão da cobertura e acumulação de água;





 Confinamento do topo do aterro, para evitar infiltrações





 Sistema de drenagem de lixiviados





-     Confinamento lateral e basal








Secção transversal de uma vala com bomba de esgoto para recuperação de compostos menos densos que a água.





Rebaixamento do nível aquífero com a finalidade de evitar a passagem das linhas de fluxo pela fonte de contaminação





Furo de injecção a contrariar o sentido natural do fluxo





Pluma de contaminação confinada por paredes impermeáveis








�





SISTEMA SIMPLIFICADO SVE


(Soil Vapor Extraction)





- Sistema que consiste na remoção de componentes voláteis e semi-voláteis da zona não saturada, através da passagem de grandes volumes de ar na zona contaminada.








SISTEMA DE ARRASTAMENTO ATRAVÉS DO AR


(Air Sparging)





- Sistema que consiste na remoção de componentes voláteis e semi-voláteis dissolvidos na água subterrânea, através da passagem de fluxo de ar na zona saturada.








SISTEMA VYREDOX (Allberg e Martinelli, 1976)





- Tem como finalidade impedir que o ferro e o manganês atinjam as captações de água subterrânea através da implantação de furos de aeração que alteram os valores do pH e Eh do maio envolvente.








- Trata-se de uma barreira permeável, construída num plano normal à direcção de fluxo da água subterrânea a jusante da pluma de contaminação.





- A presença de determinadas condições físicas, químicas ou biológicas na barreira reactiva irá provocar a eliminação ou alteração dos contaminantes.








- Este sistema funciona como uma pilha electroquímica em que é criada uma diferença de potencial entre o ânodo e o cátodo.





- É especialmente recomendado para as espécies altamente solúveis.





- Tem como objectivo a concentração de iões para posterior bombagem.





Necessário antecipar um modelo conceptual de fluxo com definição das








( características hidráulicas e sua variabilidade


( fronteiras do sistema hidrogeológico


( condições iniciais








Um Aterro Hidráulico com cerca 1000 metros de perímetro com coroamento à cota +4,5m constituindo uma ensecadeira.
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Rebaixamento geral na área interior da ensecadeira até à cota -6,0 m (s=8m).





Rebaixamento complementar na área da Central de Bombagem Principal (CB1) até à cota -13,0 m (s=15m).
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Acções humanas





CAUSA





Alteração no estado do ambiente





Variação líquida do bem estar





EFEITO





IMPACTE





Meio Ambiente - Componentes





MEIO SOCIAL





MEIO FÍSICO





- Infra-estrutura


- Sistemas sociais





- Ar 	      - Flora


- Solo	      - Fauna


- Água





Factores do meio ambiente





20- 09-05





28-09-05





7-12-05





NEGATIVOS





POSITIVOS





Muito significativos





Significativos





Não significativos





Violação e afastamento claro dos padrões de qualidade





Atingem reservas agrácolas ou ecológicas





Violação dos critérios e padrões de qualidade





Atingem áreas consideráveis de solos e qualidade agrícola boa





Positivos





Negativos 





Fases de    Préconstrução – Construção – Operação – Desactivação


Descrição e comparação





( MAGNITUDE


( EFEITOS


( IMPORTÂNICIA


( INTERACÇÃO:


 - efeitos comulativos


 - sinergéticos


 - indirectos





( MEDIDAS MITIGADORAS


 - opções


 - custos


 - vantagens


 - desvantagens





( CONTROLO E MONITORIZAÇÃO


 - opções


 - custos


 - vantagens


 - desvantagens
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MAI – Ministro da Administração Interna�GC – Governadores Civis�PCM – Presidentes das Câmara Municipais�CSPC – Conselho Superior de Protecção Civil�CNPC – Comissão Nacional de Protecção Civil�SNBPC – Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil�CDOS – Centro Distrital de Operações de Socorro�SMPC – Serviço Municipal de Protecção Civil�CNOEPC – Centro Nacional de Operações de Emergência de Protecção Civil�CDOEPC – Centro Distrital de Operações de Emergência de Protecção Civil�CMOEPC – Centro Municipal de Operações de Emergência de Protecção Civil





Primeiros levantamentos de dados





( Humanos


( Estruturais


( Induzida (falta de água, incêndio…)





Plano nacional de Emergência





( Activação do CNUEPC


( Operações de protecção civil coordenada





Epicentro - magnitude








Tsunami





9 – 11- 05





Vale inferior do Tejo





SISMO
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